
  

  

 

 

R E L ATÓ R I O  E  PA R E C E R  

 

Audição n.º 215/XII-AR  

Proposta de Lei n.º 101/XV (GOV) – “Autoriza o Governo assegurar a 

execução na ordem jurídica interna o Regulamento (CE) n.º 1223/2009,  

relativo aos produtos cosméticos” 

 

  

   

A S S E M B L E I A  L E G I S L A T I V A  D A  R E G I Ã O  A U T Ó N O M A  

D O S  A Ç O R E S  

 

  
 

C O M I S S Ã O  E S P E C I A L I Z A D A  P E R M A N E N T E  D E  

A S S U N T O S  S O C I A I S  

2 2  D E  A G O S T O  D E  2 0 2 3  

I/789/2023 22/08/2023  



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
 
 

COMISSÃO ESPECIALIZADA PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS|2 

 

INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais analisou e emitiu parecer, na 

sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, sobre a Audição n.º 215/XII-AR – “Proposta de Lei n.º 

101/XV (GOV) – Autoriza o Governo assegurar a execução na ordem jurídica interna o 

Regulamento (CE) n.º 1223/2009, relativo aos produtos cosméticos”. 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

 

A Proposta de Lei em apreciação foi enviada à Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores para audição, por despacho da Senhora Chefe do Gabinete de Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia da República, com pedido de parecer, de acordo 

com o disposto no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa. 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º 

da Constituição da República Portuguesa e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, aprovado pela Lei n.º 39/80, 

de 5 de agosto, alterada pelas Leis n.os 9/87, de 26 de março, 61/98, de 27 de agosto, e 

2/2009, de 12 de janeiro. 

Considerando a matéria da presente iniciativa, constata-se que a competência para 

emitir parecer é da Comissão de Assuntos Sociais, nos termos da Resolução da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 1/2021/A, de 6 de janeiro, 

alterada pelas Resoluções da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores n.º 

49/2021/A, de 11 de agosto, e n.º 52/2021/A, de 25 de outubro, que aprova as 

competências das comissões especializadas permanentes. 
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APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE  

A Proposta de Lei visa, conforme plasmado no seu artigo 1.º, conceder ao Governo 

autorização para, no âmbito da execução na ordem jurídica interna do Regulamento (CE) 

n.º 1223/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2009, 

relativo aos produtos cosméticos (Regulamento (CE) n.º 1223/2009), legislar em matéria 

de medidas cautelares para proteção do interesse público e da saúde pública, e criar o 

regime sancionatório aplicável. 

A Proposta de Lei em apreciação refere, em sede de exposição de motivos, que “O 

Regulamento (CE) n.º 1223/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de 

novembro de 2009, relativo aos produtos cosméticos (Regulamento (CE) n.º 1223/2009), 

revogou a Diretiva 76/768/CEE do Conselho, de 27 de julho de 1976, referente à 

aproximação das legislações dos Estados-Membros respeitantes aos produtos 

cosméticos, com efeitos a partir de 11 de julho de 2013. 

Deste modo, dando cumprimento às obrigações dos Estados-Membros previstas no 

Regulamento (CE) n.º 1223/2009, pretende o Governo aprovar um novo regime jurídico 

que fixe as disposições a que devem obedecer o estabelecimento e funcionamento dos 

operadores económicos no setor dos produtos cosméticos, a língua que deve ser utilizada 

nas informações do ficheiro de informações sobre o produto, bem como as informações 

obrigatórias que devem constar da rotulagem dos produtos cosméticos e as regras de 

apresentação da rotulagem de produtos cosméticos não pré-embalados ou embalados 

no local de venda a pedido do consumidor ou pré-embalados para venda imediata. 

Em termos complementares, pretende o Governo que seja regulado o sistema de 

notificação de efeitos indesejáveis pelos profissionais de saúde, por outros profissionais 

que utilizem cosméticos na sua atividade ou pelos consumidores, bem como as sanções 

aplicáveis ao incumprimento das disposições previstas no Regulamento (CE) n.º 

1223/2009, prevendo-se, ainda, a possibilidade de imposição de medidas cautelares aos 

agentes económicos sempre que se considere necessário para a proteção do interesse 

público e para garantir a proteção da saúde pública, de forma a prevenir ou eliminar a 

situação de perigo.” 
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APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE  

Nada a registar. 

POSIÇÃO DOS PARTIDOS SEM DIREITO A VOTO NA COMISSÃO  

 

O Grupo Parlamentar do BE emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

VOTAÇÃO DOS PARTIDOS  

 

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 
 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa. 

 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emite parecer de abstenção relativamente à presente 

iniciativa. 

 

A Representação Parlamentar do CH emite parecer favorável relativamente à presente 

iniciativa.  

 

A Representação Parlamentar do IL emite parecer de abstenção relativamente à 

presente iniciativa. 
 

 

CONCLUSÕES E PARECER  

 

A Comissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por maioria, dar parecer 

favorável à presente iniciativa. 

 
 

Ponta Delgada, 22 de agosto de 2023. 
 

A Relatora 

                                                                             

(Délia Melo)  
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O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

 

O Presidente 
 
 

 
 (J. Joaquim F. Machado) 

 

 


